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Resumo Abstract

A partir da idéia que o ecoturismo é uma
forma de turismo mais atenta às preocu-
pações ambientais e ao desenvolvimento

sustentado, os autores propõem uma
reflexão sobre as  intervenções, os

impactos ambientais e como impor limites
para que o turismo ecológico não se

torne massivo e de exploração ambiental.
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Since ecotourism is more regardful to
environmental concerns and sustainable
development than other methods of
tourisms, the authors offer some
thoughts about interventions,
environmental impacts and how to
impose limits, so that ecological tourism
does not become abusive and of
explorative nature.
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Enquanto a individualidade significar
viver num mundo artificial, sem preci-
sar respeitar o espaço natural e o tem-
po histórico, não haverá uma diminui-
ção de modo de vida poluente – em
que pese a crescente preocupação
ambiental (Altvater, 1995, p. 251-2)

Nos tempos atuais são ne-
cessárias abordagens sistêmicas e
integradas dos conhecimentos, prin-
cipalmente quando se trata de cam-
pos tão complexos como os do am-
biente, mundo do trabalho e do
lazer. O modelo de intervenção
antropocêntrico trouxe elementos
novos e marcantes para a vida soci-
al e para as relações das atividades
humanas com a biosfera, em que a
forma de viver e trabalhar são
questionáveis, pois são extrema-
mente predatórias em relação ao
ambiente e a todos os seres que nele
vivem. Em relação às atitudes de
cuidado ao ambiente, Pelizzoli
(1999, p.23) questiona se estas pro-
virão do “conhecimento ecológico
que temos da natureza e da conse-
qüente dependência nossa enquan-
to espécie aí, dentro da ‘biosfera’?
Ou virá da admiração dada na rela-
ção inesgotável do homem diante
da maravilha e magnificência do que
chamamos de natureza?”

O ambientalismo ou
ecologismo é o pensamento que
está envolvendo uma nova perspec-
tiva de organização social em vista

de um processo civilizatório em cri-
se e reestruturação. Ambientalismo
não é apenas a defesa da natureza,
preservação e manutenção dos ve-
getais e dos animais. Uma das vári-
as correntes que sustenta o
ambientalismo e as organizações
ecológicas, em geral, é chamada de
holística. É fundamentada no pen-
samento oriental, com uma retoma-
da espiritualizante, no retorno à
natureza e no resgate de culturas
primitivas, nas práticas e teorias al-
ternativas. Diz de uma harmonia e
interação integradora do indivíduo
no todo, no cosmos ordenado que
conteria uma harmonia intrínseca,
pontos de equilíbrio que regeriam
a vida e assim a vida humana. Como
aponta Pelizzoli (1999), estamos
desenraizados demais dos aspectos
ambientais; a socialização e o siste-
ma econômico construídos geram a
criação de indivíduos descartáveis.
Os indivíduos buscam por uma
sintonia: uma religação dinâmica
com a vida levando cada vez mais
em conta a criatividade e o alterna-
tivo. Buscam um resgate da vida na
natureza em tempos de ameaça e
autodestruição.

Nesta linha, Capra (1997)
propõe que para se reconectar com
a teia da vida é necessário construir
comunidades sustentáveis, nas
quais devemos satisfazer nossos
desejos e necessidades sem dimi-
nuir as possibilidades destas reali-
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zações para as gerações futuras. E
para realizar esta tarefa devemos
conhecer os princípios de organiza-
ção das comunidades ecológicas e
usar estes princípios para nos trans-
formarmos em comunidades huma-
nas sustentáveis.

Naturalmente,  existem
muitas diferenças entre comunida-
des humanas e ecossistemas natu-
rais. Nas comunidades humanas há
autopercepção, consciência, cultu-
ra, justiça, democracia, cobiça,
desonestidade, que não são reco-
nhecidas nos ecossistemas. Nos
ecossistemas humanos os indivídu-
os são centrados na cultura do tra-
balho e do consumo, e parecem es-
tar convencidos de que o lazer deve
ser a recompensa pelo trabalho e
de que o seu tempo livre deve ser
preenchido por um produto de con-
sumo capaz de lhe proporcionar o
prazer, felicidade, satisfação de de-
sejos e auto-realização, ausentes no
trabalho alienado (GASPARI et
SCHWARTS, 2002).

As necessidades criadas
para o consumo (aqui podemos in-
serir o turismo/ecoturismo como
mais um produto a ser consumido)
e as expectativas presentes nas pes-
soas em busca de alternativas de
lazer e esportes na natureza, como
possibilidades de preenchimento do
seu tempo excedente, parecem ex-
plicar, pelo menos parcialmente, a
crescente demanda pelas vivências

de aventura junto a ambientes na-
turais, as quais preenchem a inqui-
etação humana quanto à significa-
ção e inovação de suas experiênci-
as. Essas práticas alternativas podem
funcionar, ainda que temporariamen-
te, como forma de minimização das
tensões sociais presentes no cotidi-
ano, na esperança de driblar a
mesmice do dia-a-dia, a rotina, bem
como os padrões de conduta social-
mente esperados, resgatando sua
livre escolha, sua espontaneidade,
seu prazer e sua fruição lúdica. Nes-
tes momentos de lazer o indivíduo
convive com uma natureza que lhe
é exterior, mas sob seu domínio,
mesmo que temporário.

Muitas pessoas, por mo-
dismo ou por envolvimento, lan-
çam-se na busca de vivências ao
mesmo tempo alternativas e tam-
bém significativas, previstas nos
conhecimentos difundidos pela edu-
cação ambiental, nos últimos 20
anos, fundamentados no pensamen-
to holístico/ecológico, que propõe
este retorno à natureza. Mas a lógi-
ca que sustenta os padrões atuais
de consumo, ainda é mais imperio-
sa do que a Educação Ambiental,
pois acentua as desigualdades, re-
forçando a individualidade, a
competitividade e a valorização do
ter em detrimento da coletividade,
da cooperação. Freitas (2002, p 268)
questiona
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como poderão ocorrer transforma-
ções na individualidade, de modo
a se respeitar o espaço natural e o
tempo histórico se o que assistimos
de modo agressivo e contínuo é a
transformação dos indivíduos em
consumidores cada vez mais desti-
tuídos de cidadania e das possibili-
dades de estruturas e ações coleti-
vas capazes de colocar limites aos
padrões de consumo atuais e
reintroduzir a noção de finitude
dos recursos, do planeta e da pró-
pria vida?

Dessa forma, cada vez
mais, vemos os cidadãos transforma-
dos em consumidores, trabalhado-
res precarizados, as áreas e recursos
públicos privatizados transforman-
do a vida e o ambiente em meros
artefatos de consumo e de susten-
tação do modelo econômico vigen-
te, resultando em degradação
ambiental.

Com isto, vivenciamos um
paradoxo, pois, se por um lado, a
ampliação dos padrões de consumo
contribuiu para gerar os movimen-
tos sociais críticos à degradação
ambiental, por outro, reforçam uma
certa espécie de consumismo, em
que os indivíduos desenvolvem não
somente a obrigação de consumir,
mas também se apropriam de cer-
tos direitos incluindo o de consumi-
dores de paisagens que possuam
certa qualidade ambiental. Isto im-

plica na concepção de natureza como
fornecedora de produtos e serviços/
espaços de lazer, segundo Freitas
(2002). Isto é muito bem represen-
tado no marketing turístico que re-
alça as belezas naturais, as paisa-
gens para venda de seus pacotes
turísticos; e em relação à venda de
terras e imóveis de igual qualidade
e tamanho, mas que recebem valo-
res diferenciados por estarem loca-
lizados próximos ou não a uma bela
paisagem.

Em relação à preocupação
com os cuidados ambientais, perce-
be-se que a Agenda 21, que é um
plano de ação para ser adotado glo-
bal, nacional e localmente, em to-
das as áreas em que a ação humana
impacta o ambiente, constitui-se
numa tentativa de orientar para um
padrão de desenvolvimento para o
século XXI, cujo alicerce é a sinergia
da sustentabilidade ambiental, so-
cial e econômica, perpassando em
todas as ações propostas, nos seus
vários capítulos, o estímulo à
sensibilização ambiental sem perder
o elo com o consumo. No capítulo
36, que trata das atividades para o
aumento da conscientização públi-
ca através da educação ambiental,
recomenda  que “os países devem
promover, quando apropriado, ati-
vidades de lazer e turismo
ambientalmente saudáveis, basean-
do-se na Declaração de Haia sobre
Turismo (1989), os programas atu-
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ais históricos, jardins zoológicos,
jardins botânicos, parques nacionais
e outras áreas protegidas” (Capítu-
lo 36 da Agenda 21, cfe.
www.mma.gov.br/agenda21) .

Segundo a Embratur, o tu-
rismo sustentável é chamado
ecoturismo e deve se preocupar com
a preservação do patrimônio natu-
ral e cultural, diferenciando-se do
turismo predatório. É uma tendên-
cia mundial em crescimento e res-
ponde a várias demandas: desde a
prática do esporte radical ao estudo
científico dos ecossistemas. Tem
como principais objetivos o desen-
volvimento do turismo com bases
cultural e ecologicamente sustentá-
veis, a promoção de investimentos
em conservação dos recursos natu-
rais utilizados, fazer com que a con-
servação beneficie materialmente
comunidades envolvidas, pois so-
mente percebendo como fonte de
renda alternativa estas se tornarão
aliadas de ações conservacionistas;
e que seja operado de acordo com
critérios de mínimo impacto para
que seja uma ferramenta de prote-
ção e conservação ambiental e cul-
tural. Outro objetivo a ser destaca-
do é a interação cultural, que deve-
rá garantir que o turista incorpore
para a sua vida o que aprende na
visita, gerando consciência para a
preservação da natureza e dos pa-
trimônios histórico, cultural e étni-
co (cfe.  www.embratur.gov.br).

Assim, quando se pensa
em lazer e esportes na natureza,
logo nos vem a idéia de que estas
atividades podem e devem contri-
buir para a conservação do ambien-
te/paisagem, naquela premissa de
que é mais fácil cuidar daquilo que
se conhece.

Poderíamos dizer que os
esportes e o lazer na natureza, bem
como o ecoturismo, podem ser gran-
des aliados para evitar a destruição
de ambientes que ainda se mantêm
preservados e também para a con-
servação de outras áreas de interes-
se ecológico, numa visão ambiental
‘romântica’, a partir de uma análise
acrítica do modelo político-econô-
mico, que se valeria deste apelo
para solucionar a migração dos tra-
balhadores do campo, sem trabalho,
para as cidades, o modelo de agri-
cultura que elimina a agricultura de
subsistência em benefício das
monoculturas latifundiárias, a falta
de interiorização dos recursos de
saúde, educação, a uniformização da
cultura e em especial, o pouco con-
sumo que as pessoas do interior ain-
da possuem.

Mas, em geral, as pessoas
quando saem para estas formas de
lazer querem se divertir, se desligar
do mundo administrado e não pen-
sar nos policiamentos do cotidia-
no: isso pressupõe não ter preocu-
pações e cuidados, principalmente
em relação ao entorno. As pessoas
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querem correr, falar alto, gritar,
mostrar que podem fazer, sem se
preocupar se isto pode interferir
naquele ambiente, alterando a
biota3, ou gerar conflitos entre a
comunidade e visitantes.

Em publicação da
Embratur, as justificativas para esti-
mular o turismo ecológico e as ati-
vidades de esporte e lazer na natu-
reza consideram que o

Ecoturismo é uma tendência em ter-
mos de turismo mundial que apon-
ta para o uso sustentável de atrati-
vos no meio ambiente e nas mani-
festações culturais, devemos ter em
conta que somente teremos condi-
ções de sustentabilidade caso haja
harmonia e equilíbrio no ‘diálogo’
entre os seguintes fatores: resulta-
do econômico, mínimos impactos
ambientais e culturais, satisfação do
ecoturista (visitante, cliente, usuá-
rio) e da comunidade (visitada) (cfe.
www.embratur.gov.br).

Pela análise ambiental po-
demos dizer que estas atividades de
lazer podem se tornar um fator de
aceleração dos impactos e de des-
truição de habitats ainda preserva-
dos. Atualmente, considera-se o ter-
mo “impacto” como qualquer alte-
ração nas propriedades físicas, quí-
micas e biológicas do meio ambien-
te, causada por qualquer forma de
matéria ou energia, decorrentes das
atividades antrópicas (humanas),

que direta ou indiretamente preju-
diquem a saúde, a segurança e o
bem estar da população, as ativida-
des sociais e econômicas, a biota,
as condições estéticas e sanitárias
do meio ambiente, qualidade dos
recursos naturais.

Ao refletirmos um pouco
sobre como estão se dando, atual-
mente, estas formas de intervenção,
podemos elencar algumas questões
para reflexão:

 O lazer na natureza aparece, atu-
almente, muito ligado às atividades
de Educação Ambiental que valo-
rizam um retorno à natureza. Des-
sa maneira, proliferam as trilhas
para lugares cada vez mais distan-
tes e desconhecidos, esportes de
aventura, caminhadas, escaladas,
esportes motorizados por terra,
água e ar. Infelizmente o que se
percebe é que não está havendo a
incorporação/mudança das atitu-
des, comportamentos e valores
pressupostos na educação
ambiental,  pois cada vez mais a
valorização do consumo está em-
butida nestas “fugas para a natu-
reza”, mas sem deixar de usar a
moda em roupas e equipamentos
para que se possa praticar este
lazer, reproduzindo o modelo de
consumo urbano.
 Para a realização de muitas das

modalidades de lazer/esportivas,
que prezam que sejam em lugares
pouco conhecidos, isto é, ainda não
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muito freqüentados, normalmen-
te se torna necessária a abertura
de caminhos, trilhas, para que se
chegue aos lugares cada vez mais
distantes. Do ponto de vista
ambiental a abertura de novos ca-
minhos/trilhas causa a destruição
da vegetação, provoca erosão, des-
truição de habitats e afastamento
das espécies, alterações na repro-
dução, comportamento e hábitos
alimentares da biota, coleta e co-
mércio ilegal de espécies silvestres.
Nada que se compare à destruição
para exploração da agricultura,
mineração ou urbanização, mas
que também está acontecendo por
estas formas de ocupação. Dias
(2002, p. 102) cita que “segundo
Skolle e Tucker (1993), as mudan-
ças no uso da terra são a maior
causa de destruição e fragmenta-
ção de habitats e estas, por sua vez,
são a maior causa de extinções re-
centes e constituem a maior amea-
ça à biodiversidade”.
 Conforme Dias (2002, p. 124), “em

relação às espécies animais deve-
mos observar o afastamento des-
tas nos locais de trilhas movimen-
tadas ou a mudança de hábitos dos
animais, passando a se alimentar
de restos dos alimentos humanos
deixados nas trilhas”. Na publica-
ção oficial Estudos Ambientais Rio das
Ostras, da Prefeitura Municipal de
Rio das Ostras (2003, p.08), obser-
va-se esta situação, em relação, não
aos animais, e sim aos humanos: “a
população tradicional, expulsa do

seu ambiente natural, se soma às
fileiras dos migrantes que ocupam
precariamente as periferias das
áreas urbanizadas”.
 Outro fato que se deve conside-

rar com a abertura dos novos ca-
minhos é uma  possível criação de
vínculos com o local. O que inicial-
mente pode ser interessante, nos
tem mostrado que as pessoas cada
vez mais querem “fugir” das cida-
des e querem morar no local das
belas paisagens, que normalmente
conheceram em momentos de
lazer, até porque nestes momen-
tos os ambientes se tornam mais
bonitos e com boas lembranças.
Nestes locais, então, passa a ocor-
rer uma valorização exagerada de
terras e imóveis, o aumento do cus-
to de vida e pressões para a
superexploração de áreas turísti-
cas. Lins (apud MINGORI, 2001)
exemplifica no caso da Barra da
Lagoa em Florianópolis/SC, que “ao
lado das casas (rústicas) da popu-
lação tradicional juntam-se as resi-
dências de veraneio”, aspecto
marcante é que esta alteração da
paisagem vem eliminando quase
totalmente o ‘exotismo’ local, que
outrora motivou a busca pelo lo-
cal turístico.
 No estudo ambiental sobre Rio

das Ostras (Prefeitura Municipal de
Rio das Ostras, 2003, p.07), esta
situação está bem descrita “a bele-
za ímpar de Rio das Ostras a trans-
formou numa região de atrativo
turístico, gerando grande interes-
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se imobiliário, o que promoveu uma
ocupação desordenada”.
 Assim, se instalam as pousadas e

hotéis e logo os condomínios
residenciais, que normalmente fe-
cham o acesso ao local, tornando
aquela paisagem/local, antes, de
todos, exclusivo para alguns. Pode-
se exemplificar novamente através
do estudo acima referido (id. ibid.),
em que é relatado que “o principal
fator de degradação do município
de Rio das Ostras se constitui na
expansão imobiliária. A multiplica-
ção dos espaços construídos (...)
acaba por destruir o ambiente, pro-
cesso que descaracteriza não só a
paisagem, como também a cultura
local, eliminando características e
hábitos antigos”. Em estudo reali-
zado sobre o desenvolvimento tu-
rístico na Ilha de Santa Catarina,
Mingori (2001), relata estudo de
Ferreira (1992) sobre a praia de
Jurerê Internacional em
Florianópolis/SC, considerando um
exemplo de “mau desenvolvimen-
to urbano”: para evitar a tendên-
cia à massificação e atrair o turista
com grande poder aquisitivo, para
quem a paisagem é fator primordi-
al,  houve a implantação do em-
preendimento turístico ‘padrão in-
ternacional’ que promoveu a valo-
rização fundiária através da espe-
culação imobiliária, prejuízos de-
correntes do aumento da oferta de
hospedagens em hotéis/residênci-
as sob o domínio de capitais exter-
nos ao local, comprometendo os

benefícios da economia local, além
da desarticulação das formas tra-
dicionais de produção pesca/agri-
cultura em função do turismo, ge-
rando um processo gradativo de
pauperização da população local.
 A fragilidade dos ecossistemas

naturais, muitas vezes, não com-
porta um número elevado de visi-
tantes e, menos ainda, suporta o
tráfego excessivo de veículos pe-
sados. Por outro lado, a infra-es-
trutura necessária, se não atendi-
das normas pré-estabelecidas e a
capacidade suporte local, pode
comprometer de maneira acentu-
ada o meio ambiente, com altera-
ções na paisagem, na topografia,
no sistema hídrico e na conserva-
ção dos recursos naturais.
 Quando se instalam caminhos/ro-

tas turísticas na natureza, logo se
torna indispensável a mobilização
de infra-estrutura para o local. Re-
conhecendo-se como mais uma
forma de exploração turística, exi-
ge-se a abertura de estradas, pavi-
mentação, instalação de comércio
para hospedagens, alimentação
para suprir as necessidades imedi-
atas que estas atividades caracteri-
zadas como esportivas e de lazer
geram. Instalam-se novos empre-
endimentos, gerados pela deman-
da, mas a infra-estrutura sanitária,
as questões da necessidade de água
potável, da geração destinação e
tratamento de esgoto e da
destinação adequada dos resíduos
nunca ou quase nunca são
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projetadas e realizadas. Moretto
Neto (apud MINGORI, 2001)
referencia estes fatos quando rela-
ta sobre o Projeto Costa Norte, lo-
calizado entre os morros dos Canu-
dos e da Cachoeira (ao norte e oes-
te), o Arroio do Capivari (ao sul) e o
Oceano Atlântico (ao leste), em
Florianópolis/SC. Neste empreendi-
mento estavam previstas caracterís-
ticas sustentáveis, como preserva-
ção do cordão de dunas, implanta-
ção e pavimentação de amplas vias
coletoras e de circulação, estacio-
namento coletivo, critérios para
ocupação vertical e horizontal, im-
plantação de  sistemas privados de
captação de água potável e de
águas servidas, redes de distribui-
ção de energia,etc. O que pode ser
visto na praia de Ingleses (situada
na região definida para o Projeto
Costa Norte) é um processo de
adensamento desordenado do uso
do solo, a carência do abastecimen-
to de água potável, a inexistência
de coleta e tratamento de esgotos,
a deficiência da coleta dos resíduos
sólidos e do abastecimento de ener-
gia elétrica na alta temporada.
 O alijamento das populações lo-

cais se configura, também, como
outro risco, pois a presença de
operadores de serviços e equipa-
mentos de turismo, quase sempre
sem nenhuma relação com a re-
gião, pode gerar novos valores in-
compatíveis com os comportamen-
tos locais, ocasionando conflitos
culturais e de outras ordens.  Em

relação à utilização da    mão-de-
obra local pelo turismo, Lins (apud
MINGORI, 2001), registra que, nor-
malmente, trabalhar no turismo,
para os nativos, significa atuar
como garçon-garçonete, cozinhei-
ro-cozinheira ou ajudante, vigia,
faxineiro-faxineira ou camareira,
ou seja, tarefas que proporcionam
baixos salários.
 Pode haver degradação

ambiental, mudanças nos valores
locais e na sociabilidade dos mora-
dores, com a descaracterização ou
o abandono de atividades tradici-
onais e, até mesmo, aumento da
violência e da criminalidade.

Documentos oficiais como
a Agenda 21, a Lei 9795/99 (Política
Nacional de Educação Ambiental) e
publicações da Embratur têm, como
exemplo para ações de cuidados
com o ambiente, atividades de pro-
moção do ecoturismo. O turismo
ecológico pode ajudar na conserva-
ção ambiental desde que sejam con-
siderados os princípios de constru-
ção coletiva de valores, conhecimen-
tos, habilidades e competências vol-
tadas para a conservação e qualida-
de do meio como bem de uso co-
mum do povo; a valorização da vida
e das paisagens; a mudança de ati-
tudes com o repensar sobre os pa-
drões de consumo e não apenas mais
uma forma de exploração dos recur-
sos naturais, que somente vise o
aumento da geração de rendimen-
tos para alguns.
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É importante considerar
que, apesar de existir vários pontos
a favor do desenvolvimento dos es-
portes na natureza e do ecoturismo,
é preciso estar atento a várias situa-
ções destacadas ou não neste breve
ponto de vista, para que não se faça
apologia a esta indústria que nada
tem de ingênua e inofensiva. Pode-
mos, mesmo que generalizando,
destacar que onde há turismo há
degradação ambiental. Os exemplos
de degradação pelo turismo são
abundantes, assim como o são para
a agropecuária ou outros setores da
indústria. Em todos os setores da
economia começam a aparecer es-
tratégias que incorporam a questão
ambiental. Nas indústrias, os pa-
drões estão estabelecidos pela
certificação ISO 14000; no setor tu-
rístico a indústria do ecoturismo
vende-o como um turismo em har-
monia com o ambiente, sendo apon-
tado como uma forma alternativa
mais atenta às preocupações
ambientais e ao desenvolvimento
sustentado.

O ecoturismo e os espor-
tes na natureza podem ser transfor-
madores de uma determinada re-
gião desde que os planejadores do
turismo articulem esta atividade
com a comunidade local, com os
movimentos sociais e com as admi-
nistrações públicas, para serem
partícipes na construção destas
ações, juntamente com um compro-

misso ambiental para valorizar este
tipo de turismo e cumprir as legis-
lações ambientais. Mas fica uma
questão fundamental: como impor
limites para que esta forma de tu-
rismo não se torne massiva e de ex-
ploração ambiental se o que está no
íntimo do nosso modelo de desen-
volvimento é a busca pelo lucro?

É muito importante ressal-
tar o papel que a educação para o
ambiente deve ter nesta construção,
pois ela é um processo que deve in-
centivar a sensibilidade das pesso-
as em relação ao global, privilegi-
ando o local, e estabelecer uma li-
gação dos indivíduos entre si e com
a natureza. Assim,  cada visitante ao
mirar uma paisagem poderá nela ver
revelada sua natureza, sua história,
beleza e cultura. É mister que a edu-
cação ambiental encontre este cami-
nho, consiga cumprir seu papel,
para que possamos pensar esta for-
ma de turismo - o turismo sustentá-
vel/ecoturismo - como uma aliada ao
desenvolvimento local.
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